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julhoj	 -81.719
Sessão de  15	 de 19  91	 ACORDÁO N g  101 

Recurso	 - 98.158 - IRPJ	 EXS; DE 1987 a 1989

Recorrente: - MINERAÇÃO PAULO COSTA LTDA.

Recorrida - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VARGINHA (MG).-	 :

ARBITRAMENTO DO LUCRO DA P.J.: - Escri
turaçao irregular e inexistncia
contabilização de movimento bancãrio e
videnciam a não confiabilidade do lu::
cro real declarado, justificando o ar-
bitramento do lucro. O direito ã opção
pelo lucro presumido pode ser exercido)
desde- , : ique , - observado o prazo	 de
20 dias a que se refere o art. 677 do
RIR/80, quando o contribuinte omisso
for intimado a apresentar a declara-
ção de rendimentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por MINERAÇÃO PAULO COSTA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

ala 'as Sessões (DF), em 15 de julho de 1991

• 	 mAjg.	 _ PRESIDENTE
.

FRANCISCO Diák A SSIS MIRANDA

i Ir	
— RELATOR

6I.44s0 '. RR TR :- e- -AMPOS - PROCURADOR DA FA-
.	 e	 " 	 	 IP.	 N.	 1111.

SESSÃO DE: ÔJ 	
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA 	 DE,

VV	 	 \
D4MIEFP/DF- SECO6 N2 064/90	 J.H	 )



PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA , RAUL PIMENTEL , CÂNDIDO RODRIGUES NELJBEJ

e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCK • ./
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RECURSO N9 : 98.158

ACORD210 N9: 101-81.719

RECORRENTE: MINERAÇÃO PAULO COSTA LTDA.

RELATÕRIO 

A empresa supra-referenciada, estabelecida 	 em

Caldas-MG e jurisdicionada ã D.R.F. em Varginha - MG, sofreu o

arbitramento do lucro nos exercícios de 1987, 1988 e 1989. As ir-

regularidades motivadoras do arbitramento foram a aus'encia de re

gistro da movimentação bancaria no exercício de 1987, período-ba-

se de 1986 e a opção indevida pelo lucro presumido nos	 exercí-

cios de 1988 e 1989, periodos-base de 1987 e 1988.

O Diãrio n9 08, registrado sob o n9 1872 em 	 09
-

de julho de 1980, encontrava-se resumidamente escriturado 	 ate

31.12.86 (fls. 179). O fisco considerou a escrituração incomple-

ta, rã que não hã nenhum registro do movimento bancãrio confor-

me amostragem de fls. 28 a 56. Assim, a escrituração foi despre-

zada em relação ao exerc. de 1987, ano-base de 1986.

Em 19.02.90, a empresa foi intimada a apresen-

taras declaraçães de rendimentos dos exercícios de 1988 e 1989,

no prazo de 20 dias, rã que encontrava-se omissa. Em 30.03.90, I

com atraso de 18 dias, acatou a intimação apresentando as decla-

raç -Oes reclamadas, mediante usança do Formulario III - 	 Lucro

Presumido, eis que não mais possuia escrituração desde 1987 	 em

diante. O fisco entendeu incaível o critãrio de apuração 	 pelo

lucro presumido, eis que as declaraçOes foram entregues apès de-

corridos mais de trinta dias da data de intimaçRo, aplicando	 o

entendimento consagrado no P.N, CST n9 40181, segundo o qual "per

de o direito â opção pelo LUCTO presumido, o contribuinte	 que,	 kÁ

(
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inti;mado p ela autori:',444e, fS cAl; RÃO , ApreSentAW A deglArAÇÃO
no prazo lixado",	 —

„
Na NIpugnaçR0 de flAl 86783-„R aleg A A WPtnAdA

que 0 fZSC0 no leYou eM - conaPJJerAÇ 'RQ g a lan9aPent9 09-Preta
mente feitos dZzen49, aZnda Rp e ftcon NP0aSU--,iatada de f0r
ne c er os' docUmentoa cine - etta, ao fi's'co federAl ePrnrtude

,
de a fisca“s,zaço estadual te'l los ,apreendZdo,	

.
,

i

NO Te cUr ao iMterPOStP cOntrA A de4aÃO	 de
la, inst5ncZA que. Zndeferbi a NPUgnaçO ? A Tecoxxente conaZ

.„,
d era que o Pro c edmento fsca3;	aytxÃTZo e co ntx g,riL'. 0	 ao	 I1

1
que determina-o 'RIR. Aduz que os do .eument0a A preendOPA: Pelo	 il'
asco estadual não foram devol-ndoa quando SO9,i.citA4S-, sei-
do que alguns estavam extravZadoa, POT WutTO lA4Q RÃ . ° tIÃ, Ta-,...
zRO alguma para deseonadexar a-escxta-ao -6,90 awgnmento	 do	 .. 1

no lançamento dos extratos RancirZos se a sua 'receita pro-
v2m 'nica e exclusivamente das , 'vendas de-mi.ngTos OS	 Quais
acham ,-se devZdament• demonstradas TIAS' comp etentes: ot, a,s fts

cais onde consta no sg o -srol„-ume como o /NTAlOT da operação I	 1
reaUzada, Seu cUreZto de defesa foi' tolhido Quando 	 recuaA

da a ZndZcaçâo de perZto para apuraçp das l'yrregulardades a
pontadas pelo fisco,

g o relat í4TZ'Ot	 .
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'VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASS IS MIRANDA Relator;

O deslinde do litígio comporta uma apreciação

destacada dos fatos motivadores do arbitramento do lucro

levado a efeito pela autoridade fiscal.

- -
Em primeiro lugar aflora o arhitramento 	 do

lucro do exercício de 1987, período-base de 1986, que teve

como causa a escrituração incompleta- com aus gncia de regis-

tro da movimentação bancaria. Nesse particular apurou a fis-

calização que a recorrente não vinha contabilizando inúme-

ros documentos, omitindo-se na entrega de livros fiscais, do

Lalur, e de notas fiscais de compras e vendas o que foi pedi

do no Termo de inicio de fiscalização e posteriormente reite

rado. Segundo consta da informação fiscal de fls. 108, a ale

gada apreensão efetuada pelo fisco estadual cingiu-se a do-

cumentos que estavam ã margem da escrituração e não a 	 que

foi contabilizada.

Na forma prevista no art. 157 do RIR/80, a

pessoa jurídica -sujeita .à. tributação com base no lucro real

deve manter escrituração com observãncia das leis comerciais

e fiscais.

Esse lucro real esta sujeito a verificação

pela autoridade fiscal, sendo passível_de comprovação, ã jus

to crit grio daquela autoridade.

De fato, os lançamentos contabeis do ano-ba-

se de 1986, exerc. de 1987, não estão precisos eis que a em
-..

presa no contabilizou dezenas de documentos bem como toda

a movimentação bancaria.

Nesse passo não possuia o fisco condiç g es de

verificar a exatidão do lucro real declarado para o aludi-

do exercício, tornando-se assim procedente o arbitramento do

lucro.

\	 Li.
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Em segundo plano resta analisar o porque do

arbitramento do lucro dos exercícios de 1988 e 1989, perro-

dos-base de 1987 e 1988.

O contribuinte não apresentara as decláraç'jes

de rendimentos para os aludidos exercícios, e em conseqtren--

cia foi intimado a apresentã-las. O fez depois de ultrapassa

do em 18 dias o prazo concedido para faz2-1o, optando 	 pela

tributação com base no lucro presumi:do Formulãrio III. O

fisco não aceitou o cxit g rio utilizado por ferir o entendi--

mento consagrado no P.N. CST n9 40181, segundo o qual:

"perde o direito ã opçao pelo lucro presu
mido o contribuinte que, intimado pela au
torídade fiscal, não apresentar a	 decla-
ração no prazo fixado."

Estamos em que, o direito de opção pode 	 ser

exercido desde que obedecido o prazo de 20 dias a que se

refere o art. 677 do RIR180, quando o contribuinte for inti-

mado a apresentar a declaração de rendimentos.

No caso doa autos esse prazo foi ultrapassado

•	 o que veio prejudicar o crit g rio utilizado pela empresa.

A decisão recorrida observou ainda que "o im

posto lançado nas duas declaraç'Jes (fls. 79 a 82) não foram

recolhidos, sendo que, os DARF's de fls. 77 e 80, ratifica--

dos pela comprovação de recolhimento de fls. 110, dizem res

peito, apenas, ã multa pelo atrazo na entrega da declara--

ção IRPj."

Na esteira dessas consideraçbes, ve o pela na

gativa de provimento do recurso.
Any •-•

(•°
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - ° LATIR
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